Banco Estado do Rio Grande do Sul S.A. 

Unidade de Engenharia


Memorial Descritivo 
	OBJETO: Contratação para Atualização Tecnológica e Modernização com o Fornecimento de Materiais em 02 (dois) Elevadores na Ag. Santa Maria.

	LOCAL(IS):   Santa Maria - RS 

	ENDEREÇO(S):  Rua do Acampamento, 02 – Centro – Santa Maria/RS.


 O presente memorial tem por finalidade orientar a elaboração do orçamento para execução dos serviços, bem como completar as demais peças que compõem a contratação de serviços de terceiros na Rede de Agências do Banrisul no Estado do Rio Grande do Sul.
1. OBJETO
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para a atualização tecnológica e modernização com o fornecimento de todos os materiais em 02 (dois) elevadores no Banco do Estado do Rio Grande do Sul - Agência Santa Maria, localizado na Rua do Acampamento, 02 no bairro Centro em Santa Maria/RS, incluindo garantia das peças modificadas por 12 meses. A modernização dos elevadores, deverá atender às especificações, exigências e condições constantes presentes neste documento. A contratada disponibilizará toda a mão-de-obra necessária para a entrega definitiva dos serviços, inclusive reconstituição das partes eventualmente danificadas. Deverá ainda ser elaborado o projeto executivo dos equipamentos, se houver necessidade.

1.2. Resumo técnico do objeto:

1.2.1. Atualização tecnológica e modernização em 2 (dois) elevadores elétricos de passageiros, conforme Normas Técnicas em Vigor, pertinentes ao assunto, e execução das adequações prediais. Características técnicas de cada elevador após modernização:
· Destinação comercial;
· Casa de máquinas superior;
· 05 paradas/ 05 entradas;
· Capacidade 9 (nove) passageiros;

· Velocidade 0,75 m/seg (45 m/min);
· Comando Automático Coletivo Seletivo na subida e descida;
· Acionamento VVVF;
· Sistema de comando em grupo de chamadas – DUPLEX, com dois botões;

· Cabina com acabamento interno dos painéis em aço inox escovado, piso de granito, sub-teto com iluminação difusa e ventilação, corrimão, espelho, botoeira com indicações em braile, painel de indicação de posição e sistema de voz digital (digitalizador de voz);
2. JUSTIFICATIVA DO OBJETO CONTRATUAL
1.3. A Lei Federal nº 10.098 criada em 2004, reforçou ainda mais o direito de ir e vir do cidadão portador de necessidades especiais, exigindo a instalação ou a adequação de equipamentos que promovam sua acessibilidade. Facilitar a locomoção de pessoas entre níveis - ou andares - é uma das principais funções dos elevadores. Porém, nem todos os equipamentos já instalados nos estabelecimentos atendem a essa necessidade legal e social. Os 02 (dois) elevadores objeto da modernização, atualmente instalados Banco do Estado do Rio Grande do Sul  (Agência Santa Maria), requerem adaptação a fim de atender os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. A modernização dos elevadores, portanto, além de se mostrar atualmente como uma necessidade inadiável em decorrência do aumento no fluxo de pessoas portadoras de deficiência circulando no Banrisul proporcionará, dentre outras vantagens, economia no consumo de energia elétrica, maior conforto nas viagens e maior confiabilidade e segurança.
3. ESCOPO DOS SERVIÇOS
1.4. Os serviços a serem realizados e materiais e equipamentos a serem fornecidos são os discriminadas no Anexo (Modernização dos Elevadores - Especificações Técnicas).

4.  LOCAL ONDE SERÃO EXECUTADOS OS SERVIÇOS 
1.5. 
Os serviços serão executados no Banco do Estado do Rio Grande do Sul, na Rua do Acampamento, nº 02, Bairro Centro, Santa Maria/RS.

1.6. Fica facultado às empresas participantes do certame agendar visita técnica no local, a fim de tomar ciencia sobre o estado atual dos elevadores. A não realização da visita técnica implica que a contratada atesta conhecimento e aceita sem restrições as condições atuais dos elevadores
 
5. NORMAS DE EXECUÇÃO
1.7. Deverão ser atendidas as normas e leis relativas à Especificação, Projeto, Fornecimento e Instalação de Elevadores Elétricos, Acessibilidade e Segurança no Trabalho nos âmbitos Municipal, Estadual e Federal:

1.7.1. ABNT NBR MN 207 - Elevadores elétricos de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação.

1.7.2. ABNT NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

1.7.3. NM 313 - Elevadores de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação - Requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência.

1.7.4. ABNT NBR 15597 - Requisitos de segurança para a construção e instalação de elevadores - Elevadores existentes - Requisitos para melhoria da segurança dos elevadores elétricos de passageiros e elevadores elétricos de passageiros e cargas. 

1.7.5. Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 - Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá providências.

1.7.6. Decreto nº 5296, de 2 de dezembro de 2004 - Regulamenta as leia s10.048 de 08/11/00 e 10098 de 19/12/00.

1.7.7. ABNT NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão.

1.7.8. NR6 - Equipamento de Proteção Individual.

1.7.9. NR9 - Programa de Prevenção de riscos Ambientais.

1.7.10. NR10 - Segurança em instalações e serviços em eletricidade.

1.7.11. NR12 - Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos.

1.7.12. NR33 - Segurança e saúde nos trabalhos e espaço confinados.

1.7.13. NR36 - Trabalho em altura.

1.7.14. Outras Leis e Normas poderão ser aplicadas em função de necessidades específicas, fazendo prevalecer sempre que possível, as normas da ABNT. Quando existirem requisitos conflitantes entre duas ou mais Leis ou Normas, para o mesmo tipo de equipamento, prevalece sempre o requisito mais restritivo.

1.8. A contratada fornecerá, além da mão-de-obra, todo o material, todas as peças e todas as ferramentas necessárias, ficando responsável, também, pela sua respectiva guarda e transporte.
1.9. Todas as partes danificadas durante a execução dos serviços, bem como forros, paredes, piso, elétrica, pintura e lajes, deverão ser recompostos pela contratada, deixando as superfícies perfeitamente acabadas.

1.10. Somente serão aceitos materiais, peças e ferramentas compatíveis com a aplicação a que se destinam. Serão recusados pela fiscalização os que se encontrarem fora de especificação.
1.11. Durante a execução dos serviços, quando se fizer necessária e imprescindível a mudança nas especificações ou substituição de algum material por seu equivalente, por iniciativa da contratada, esta apresentará solicitação escrita, minuciosamente justificada, além de catálogos e ensaios técnicos emitidos por laboratório qualificado. Entende-se por equivalente o material ou equipamento que tem a mesma função e o mesmo desempenho técnico. As solicitações serão feitas em tempo hábil para que não venha prejudicar o andamento dos serviços e não dará causa às possíveis prorrogações de prazo. À fiscalização compete decidir a respeito da substituição.
1.12. O depósito de materiais e equipamentos deverá ser instalado em local previamente aprovado e sob a responsabilidade da contratada.
1.13. Todas as despesas relativas à legalização dos serviços perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta da contratada.
1.14. Será de responsabilidade da contratada toda e qualquer providência que diga respeito à segurança do trabalho de seus empregados, bem como a exigência do uso dos equipamentos de proteção individual necessários, sob pena de paralisação imediata dos serviços.
1.15. O controle de qualidade e outros controles exigidos pela fiscalização não eximem a contratada da total e irrestrita responsabilidade pelos serviços executados.
1.16. A contratada deverá providenciar diariamente a limpeza das áreas, evitando acúmulos de entulhos nos locais onde os serviços estiverem sendo realizados.
1.17. A contratada ficará obrigada a executar os serviços programados no Anexo (Especificações Técnicas), não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da fiscalização.
1.18. Os serviços somente serão considerados executados após o término de todas as etapas, a retirada dos entulhos, a reconstituição das partes danificadas, se for este o caso, bem como a completa limpeza das áreas afetadas.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO PESSOAL

1.19. Para execução dos serviços de Atualização Tecnológica e modernização é admitido o emprego de pessoal subcontratado pelo fornecedor, tendo a empresa contratada total responsabilidade civil, trabalhista e técnica sobre seus subcontratados.

1.20. Cabe a contratada executar a Supervisão e Coordenação dos serviços, com utilização de pessoal próprio da contratada, funcionários devidamente registrados. Todo o pessoal deve estar devidamente uniformizado, com crachá de identificação, uniforme identificando a empresa e utilizando EPI´s (equipamento de proteção individual) adequados ao tipo de atividade que será executada.

1.21. É vedado à contratada subcontratar, transferir ou ceder a terceiros as obrigações resultantes deste contrato, no todo ou em parte, sem a prévia anuência e aprovação da Fiscalização do Contrato, a qual verificará se a subcontratação estará em acordo com a legislação previdenciária e trabalhista.
7. OBRIGAÇÕES TÉCNICAS DA CONTRATADA

1.22. Nomear Responsável Técnico, encarregado pelas tarefas, com a missão de, dentre outras coisas, prestar as necessárias orientações aos executores, garantindo assim o perfeito andamento dos serviços. O Responsável Técnico será o contato entre o Banrisul e a fiscalização, e responderá pela execução de todos os serviços e fornecimento dos produtos contratados e deverá ser capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos.
1.23. O Responsável Técnico deverá ser graduado em engenharia mecânica, ou outra especialidade da engenharia com atribuições compatíveis com o objeto do contrato, com experiência comprovada no acompanhamento de serviços de modernização e atualização tecnológica de elevadores, compatíveis com os especificados neste documento, devidamente registrado perante o CREA. O engenheiro mecânico responsável técnico deve ter vinculo com a empresa contratada, por meio de CTPS, contrato de serviço ou sócio.
1.24. O Responsável Técnico deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), conforme dispõe o Art. 1º da Lei 6.496/77 e Art. 3º da Resolução nº 307/86 do CONFEA.
1.25. O Responsável Técnico reportar-se-á, sempre que houver necessidade, diretamente à fiscalização do Contrato e deverá tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer imperfeições, defeitos e/ou falhas detectadas na execução dos serviços contratados.
1.26. Responder por e corrigir prontamente todos os problemas, vícios, falhas e defeitos percebidos na execução dos serviços e/ou no fornecimento dos produtos contratados, bem como refazer ou adequar quaisquer serviços impugnados pela fiscalização, sem qualquer ônus adicional para o Banrisul.

1.27. Comunicar ao Fiscal, por escrito, sempre que verificar condições inadequadas ou a iminência de ocorrências que possam vir a prejudicar o escorreito cumprimento dos serviços.

1.28. Fornecer e assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, peças, equipamentos, materiais, acessórios, ferramentas, utensílios, componentes, suprimentos e insumos necessários ao perfeito cumprimento dos serviços, assim como sua qualidade.
1.29. Manter seus técnicos e empregados sempre, durante todo o tempo, devidamente uniformizados e identificados por meio de crachás, e em completas condições de higiene e segurança, bem como provê-los, às suas exclusivas expensas, de todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e de segurança necessários.

1.30. Fazer cumprir e assumir inteira responsabilidade pelo cumprimento, por parte de seus técnicos e empregados, de todas as normas internas e disciplinares determinadas pela contratante, em especial das normas relativas à segurança do edifício onde serão executados os serviços e das Normas de Higiene e Segurança no Trabalho.

1.31. Manter sempre a disciplina nos locais de realização dos serviços, bem como substituir, sempre que demandado pela contratante e independentemente de justificativa por parte desta, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer técnico ou empregado cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público, além de impedir, também, qualquer futuro retorno dessa pessoa às dependências do Banrisul - Agência Santa Maria.

1.32. Executar os serviços sempre de acordo com as recomendações dos fabricantes e em obediência às normas técnicas e regulamentares expedidas pelos órgãos competentes, bem como às normas da ABNT pertinentes aos assuntos.
1.33. Cumprir os postulados legais e normas, nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal, relativos à segurança tanto dos seus técnicos e empregados quanto dos usuários finais dos serviços e produtos contratados.

1.34. Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da contratante.

1.35. Apresentar obrigatoriamente, sempre que solicitado, amostras das peças, componentes, acessórios e materiais utilizados na execução dos serviços, que estarão sujeitos à aprovação e aceite por parte da contratante.

1.36. Mesmo na ocorrência de estado de greve da categoria, a contratada fica obrigada à prestação do serviço, através de esquema de emergência.

1.37. A ação ou omissão, total ou parcial, por parte da fiscalização da contratante, não eximirá a contratada da total e irrestrita responsabilidade pela execução de quaisquer serviços.

1.38. Executar os serviços, salvo solicitação em contrário, no horário normal de expediente do Banrisul, a saber, das 08h30 às 17h30, de segunda a sexta-feira, e sempre por profissionais com os conhecimentos necessários sobre as ferramentas, equipamentos, peças, técnicas e itens envolvidos, de modo a não prejudicar o funcionamento do edifício nem tampouco o bom andamento das atividades de seus ocupantes.

1.39. Os serviços que, porventura, não possam ser realizados dentro do horário normal de expediente deverão ser programados para outro horário, inclusive durante os sábados/domingos, mediante prévia anuência da fiscalização, sem nenhum ônus adicional para a contratante.
1.40. Executar os serviços e fornecer os produtos contratados estritamente dentro dos prazos estabelecidos.

2. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

2.1. Caberá à contratada atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do fiscal, inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a contratante. e, sobretudo, não implica essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da contratada, que é total e irrestrita com relação aos serviços contratados, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do Contrato.
2.1.1. Não se configurará, tampouco, e em nenhuma hipótese, a corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.
2.1.2. À fiscalização caberá o direito de rejeitar quaisquer peças, partes, componentes, acessórios ou materiais que não satisfaçam os padrões especificados ou os critérios de qualidade exigidos, bem como de exigir sua pronta e imediata substituição por outros que os atendam, sem que caiba à contratada qualquer tipo de reclamação ou indenização.
2.1.3. Os equipamentos, ferramentas, peças e materiais utilizados, bem como a prestação dos serviços contratados, deverão estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes, sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa dos mesmos, bem como o seu devido refazimento e/ou adequação, sem que caiba à contratada qualquer tipo de reclamação ou indenização.

3. IMPLANTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO

3.1. Cronograma

3.1.1. Elaboração de cronograma contendo as datas de início e término do serviço em cada elevador, bem como as etapas que serão seguidas, para a aprovação da fiscalização.

3.2. Projeto de Execução

3.2.1. Elaboração do projeto de execução da obra (projeto executivo), contendo a disposição e as dimensões básicas dos locais e dos equipamentos a serem instalados, bem como as especificações da rede elétrica de alimentação.
3.2.2. Neste projeto devem ser descritas as características básicas dos equipamentos e da estrutura predial, tais como: dimensões básicas de cabina (largura, profundidade e altura), dimensões básicas do painel de operação da cabina, dimensões básicas das portas (largura e altura), disposição dos equipamentos na casa de máquinas, localização dos indicadores e botoeiras de pavimento e demais aspectos pertinentes.
3.3. Emissão da ART, com engenheiro mecânico responsável técnico pela atualização tecnológica e modernização dos elevadores.

4.  ISOLAMENTO E SEGURANÇA GERAL DOS LOCAIS DE TRABALHO

4.1. Todos os locais de trabalho devem ser isolados. As portas dos andares devem ser isoladas durante a execução das obras com tapumes de proteção, de forma a fechar todo o vão em frente a porta de andar (piso ao teto), evitando a passagem de poeira e sujeiras provenientes da obra. Devem ser isolados todos os locais que possam ter acesso ou contato com os usuários ou público em geral.

4.2. A contratada deve tomar todas as providências necessárias para isolar os locais de trabalho, garantindo segurança aos usuários e aos funcionários, permitindo que durante o trabalho em um dos elevadores  que o outro permaneça em operação.

4.3. O Banrisul disponibilizará espaço para depósito de materiais e ferramentas, cabendo à contratada, se necessário, realizar adequações neste local (fechamento, porta e etc.).
5.  INFORMAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS

5.1. O Banco do Estado do Rio Grande do Sul ou a Fiscalização poderão solicitar informações complementares dos fornecedores, principalmente as informações e especificações técnicas relativas aos equipamentos que serão instalados.
6.  CONDIÇÃO PARA ACEITE DO SERVIÇO

6.1. Após o término da atualização tecnológica e modernização de cada elevador a empresa contratada deverá comunicar a fiscalização, que terá até 15 dias para vistoriar a adequação do equipamento e sua instalação verificando a possibilidade de emitir o Termo de Recebimento Provisório. A partir da data de recebimento provisório deverá a contratante acompanhar o funcionamento do elevador e verificar perfeito funcionamento e atendimento do objeto com prazo de 60 (sessenta) dias para emitir o Termo de Recebimento Definitivo, estando todas as exigências atendidas.

6.2. Os 02 (dois) elevadores só serão aceitos pela fiscalização se estiverem em perfeitas condições de uso e em pleno funcionamento, devendo os mesmos estarem de acordo com as especificações deste anexo e todas as leis e normas vigentes que regulamentam o funcionamento de elevadores de passageiros.

7.  DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS

7.1. A contratada fornecerá garantia integral dos materiais e equipamentos fornecidos e dos serviços realizados por no mínimo 12 (doze) meses a contar da emissão do Termo de Recebimento Definitivo relativo à modernização dos elevadores, ressalvados apenas os casos de peças e componentes comprovadamente danificados por mau uso, atos de vandalismo, caso fortuito ou força maior.
7.2. Quando da apresentação de defeitos, ou se os mesmos forem detectados durante a manutenção preventiva, deverá ser realizada a manutenção corretiva, com a substituição das peças e componentes defeituosos por outros originais e novos, por conta da contratada, sem ônus para a contratante, sendo VEDADO O USO DE PEÇAS OU COMPONENTES RECONDICIONADOS OU DE SEGUNDA MÃO.
8. GESTÃO DE RESÍDUOS


Cabe a contratada a gestão dos resíduos oriundos dos serviços realizados dentro das dependências do Banrisul.


A contratada deve executar suas atividades em conformidade com a legislação vigente, independentemente de sua citação neste documento.


A contratada deverá evitar a geração de resíduos, para isto deverá considerar as seguintes recomendações:

· Evitar desperdícios de materiais;

· Comprar preferencialmente produtos em embalagens que sejam reaproveitáveis e recicláveis;

· Realizar o reaproveitamento de materiais quando isto não comprometer a qualidade dos serviços;

· Buscar a reciclagem de resíduos.


A contratada deve garantir que não ocorra o abandono de resíduos gerados pelos trabalhadores nos arredores da área de trabalho, tais como plásticos, papéis, etc. 


O armazenamento temporário de resíduos deverá ser organizado de modo que não sejam causados riscos de danos ambientais.

14.1 Classificações dos Resíduos

A separação dos resíduos gerados na obra deverá ser realizada de acordo com as Resoluções CONAMA nº 307/02, 348/04 e Lei Complementar 234/1990 da Prefeitura de Porto Alegre para isto deverão ser disponibilizados coletores ou locais identificados para o armazenamento temporário das classes de resíduos A, B, C e D.


O descarte dos resíduos deverá ser realizado em conformidade com a Resolução CONAMA nº 307/02 e Lei Complementar 234/1990 da Prefeitura de Porto Alegre. Caberá a contratada apresentar documentos que evidenciem o atendimento da legislação citada, tais como:

	Classe de resíduo
	Documentos aceitáveis para comprovação de descarte adequado de resíduos*

	Classe A: tijolos, cerâmicas, telhas, placas de revestimento, argamassa, concreto e solos provenientes de terraplanagem.
	- Declaração assinada pela contratada informando local para onde resíduos foram destinados, indicando se foram utilizados para fins de reutilização, reciclagem ou armazenamento em área para resíduos de construção civil.
Observação: Em caso de utilização de área para resíduos de construção civil, também deve ser apresentada licença/autorização emitida por Prefeitura Municipal.

	Classe B: resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, papel/papelão, metais e vidros.
	- Declaração assinada pela contratada informando local para onde resíduos foram destinados, indicando se foram utilizados para fins de reutilização, reciclagem ou armazenamento temporário.

	Classe C: resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação.
	- Declaração assinada pela contratada informando local para onde resíduos foram destinados, indicando se foram utilizados para fins de reutilização, reciclagem ou aterro sanitário.

Observação: Em caso de utilização de aterro sanitário, também deve ser apresentada licença ambiental de operação do mesmo.

	Classe D: são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como tintas, solventes, óleos, recipientes e pincéis contaminados e outros, Também incluídos aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde, oriundos de demolições, reformas e reparos de instalações industriais e outras, bem como telhas e demais objetos e materiais que contenham amianto.
	- Cópia de MTR – Manifesto de Transporte de Resíduos assinado por empresa receptora dos resíduos, incluindo cópia da Licença de Operação da empresa.



Para realização do transporte e destinação final de resíduos perigosos (Classe D), cabe a contratada garantir o atendimento dos seguintes requisitos:

· A empresa receptora dos resíduos deverá possuir Licença de Operação (LO) que a habilite para o recebimento/tratamento de resíduos perigosos;

· A empresa responsável pelo transporte de resíduos deverá possuir Licença de Operação (LO) para esta atividade;

· Veículos de transporte deverão possuir Licença de Operação (LO) para Fonte Móvel de Poluição;

· O motorista do veículo de transporte deverá possuir capacitação específica para transporte dos resíduos perigosos;

· O veículo de transporte deverá possuir kit de emergência e sinalização apropriada a carga;

· O transporte deverá ser realizado acompanhado de envelope e ficha de emergência apropriada à carga;

· O transporte deverá ser realizado acompanhado do documento MTR – Manifesto de Transporte de Resíduos;

· Os resíduos deverão ser identificados conforme exigências da Resolução 420/04 da Agência Nacional de Transportes Terrestres;

· Os resíduos somente poderão ser enviados para fora do estado do Rio Grande do Sul se a contratada obtiver autorização junto à FEPAM (Fundação Estadual de Proteção Ambiental) e a empresa transportadora possuir Autorização Ambiental para o Transporte Interestadual de Produtos Perigosos junto ao IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis).
15.  CONSIDERAÇÕES GERAIS
A empresa deverá cumprir, observar e aplicar o contido nas Normas Regulamentadoras nº 9, NR-9 (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA); Norma Regulamentadora nº 7, NR-7 (Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO); Norma Regulamentadora nº 23, NR-23 (Proteção Contra Incêndios); Norma Regulamentadora nº 10, NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade);
Porto Alegre, 26 de janeiro de 2015.

· 1 –
I:\Infraestrutura\Publico\Licitacoes\Licitação 2015\108-2015\Anexo - Memorial Descritivo Modernização Elevadores Santa Maria.docx

